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Notícias TJRJ 

Prefeitura de Volta Redonda terá de indenizar servidora que ficou sem salário 
maternidade 
 
Presidente do TJRJ participa de debate com a ministra Cármen Lúcia 
 
TJRJ promove semana de treinamento de escape em comarca de Porto Real 
 
TJRJ determina que recusa de cobertura de procedimentos cirúrgicos pode levar a 
processo por dano moral 
 
Justiça decreta prisão de acusados em furto de combustível da Petrobras 
Acusado de matar filho de Carlinhos de Jesus é condenado a 16 anos de reclusão 
 
Juiz da VEP pede a imediata transferência de criminosos devolvidos ao Rio 
 
Justiça impede a volta ao Rio de mandante da morte de juíza 

Fonte DGCOM 
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Notícias STF 

Inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/Cofins é inconstitucional 

Por maioria de votos, o Plenário decidiu que o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) não 
integra a base de cálculo das contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Ao finalizar o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 574706, 
com repercussão geral reconhecida, os ministros entenderam que o valor arrecadado a título de ICMS não se 
incorpora ao patrimônio do contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculo dessas 
contribuições, que são destinadas ao financiamento da seguridade social. 

Prevaleceu o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, no sentido de que a arrecadação do ICMS não se 
enquadra entre as fontes de financiamento da seguridade social previstas nas Constituição, pois não representa 
faturamento ou receita, representando apenas ingresso de caixa ou trânsito contábil a ser totalmente 
repassado ao fisco estadual. A tese de repercussão geral fixada foi a de que “O ICMS não compõe a base de 
cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins”. O posicionamento do STF deverá ser seguido em mais de 10 
mil processos sobrestados em outras instâncias. 

Além da presidente do STF, votaram pelo provimento do recurso a ministra Rosa Weber e os ministros Luiz Fux, 
Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, que 
inaugurou a divergência, Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. O recurso analisado pelo STF foi 
impetrado pela empresa Imcopa Importação, Exportação e Indústria de Óleos Ltda. com o objetivo de reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que julgou válida a inclusão do ICMS na base de 
cálculo das contribuições. 

Votos 

O julgamento foi retomado na sessão de hoje com o voto do ministro Gilmar Mendes, favorável à manutenção 
do ICMS na base de cálculo da Cofins. O ministro acompanhou a divergência e negou provimento ao RE. 
Segundo ele, a redução da base de cálculo implicará aumento da alíquota do PIS e da Cofins ou, até mesmo, a 
majoração de outras fontes de financiamento sem que isso represente mais eficiência. Para o ministro, o 
esvaziamento da base de cálculo dessas contribuições sociais, além de resultar em perdas para o financiamento 
da seguridade social, representará a ruptura do próprio sistema tributário. 

Último a votar, o ministro Celso de Mello, decano do STF, acompanhou o entendimento da relatora de que a 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins é inconstitucional. Segundo ele, o texto constitucional 
define claramente que o financiamento da seguridade social se dará, entre outras fontes, por meio de 
contribuições sociais sobre a receita ou o faturamento das empresas. O ministro ressaltou que só pode ser 
considerado como receita o ingresso de dinheiro que passe a integrar definitivamente o patrimônio da 
empresa, o que não ocorre com o ICMS, que é integralmente repassado aos estados ou ao Distrito Federal. 

Modulação 

Quanto à eventual modulação dos efeitos da decisão, a ministra Cármen Lúcia explicou que não consta no 
processo nenhum pleito nesse sentido, e a solicitação somente teria sido feita da tribuna do STF pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. Não havendo requerimento nos autos, não se vota modulação, esclareceu a 
relatora. Contudo, ela destacou que o Tribunal pode vir a enfrentar o tema em embargos de declaração 
interpostos com essa finalidade e trazendo elementos para a análise. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Vereador de Osasco (SP) é autorizado a pagar fiança com hipoteca de imóvel  
 
Para garantir o pagamento de fiança, é permitido que seja oferecido imóvel desimpedido para registro de 
primeira hipoteca, com valor patrimonial igual ou superior ao estabelecido na decisão que condiciona a soltura 
ao depósito. 
 
Com esse entendimento, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nefi Cordeiro concedeu liminar para 
que o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) aceite hipoteca de imóvel como fiança do vereador de Osasco (SP) 
Antônio Aparecido Toniolo. Em consequência, determinou a soltura do vereador. 
 
Segundo denúncia do Ministério Público, Toniolo teria nomeado para seu gabinete funcionários que não 
trabalhavam e, em troca, repassariam a ele parte da remuneração. Os crimes teriam sido cometidos a partir de 
2009. 
 
Previsão legal 
 
Após a prisão preventiva decretada em 2016, com posterior decisão de liberdade condicionada ao pagamento 
de fiança de R$ 300 mil, a defesa de Toniolo ofereceu imóvel para o cumprimento da fiança. O pedido foi 
rejeitado pelo TJSP, que estabeleceu prazo para o pagamento em dinheiro. 
 
O ministro Nefi Cordeiro explicou que não há impedimento para a aceitação de imóvel sem pendências e com 
valor equivalente ao arbitrado pelo juiz como fiança. 
 
“Pelo contrário, o artigo 330 do Código de Processo Penal determina que a fiança, que será sempre definitiva, 
consistirá em depósito de dinheiro, pedras, objetos ou metais preciosos, títulos da dívida pública federal, 
estadual ou municipal, ou em hipoteca inscrita em primeiro lugar”, concluiu o ministro ao deferir o pedido de 
liminar. 
 
Processo: HC 384497 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Sentença penal só deve atingir cargo público ocupado no momento do delito  
 
Os ministros da Quinta Turma decidiram que a perda de cargo público decorrente de condenação em ação 
penal somente se aplica ao cargo ocupado na época do delito. 
 
No caso julgado, o diretor de uma agência dos Correios no interior de Pernambuco foi condenado a três anos e 
seis meses de reclusão por induzir segurados do INSS a procurar um escritório ali perto e pagar para preencher 
o formulário necessário ao recadastramento no sistema da previdência. Cada preenchimento custava R$ 5. 
Segundo a denúncia, o diretor ficava com R$ 3, e a auxiliar do escritório que preenchia os formulários, com R$ 
2. 
 
Para o ministro relator do recurso, Reynaldo Soares da Fonseca, a pena imposta ao diretor está adequada, 
sendo necessário, entretanto, ajustar o alcance da sanção de perda de cargo ou função pública. 
 
Novo cargo 
 
Durante o curso da ação penal, o réu foi aprovado e empossado em novo cargo, na Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). A sentença condenatória havia imposto a perda do cargo nos Correios e também na UFPE. 
O relator argumentou que a sanção deve ser restrita ao cargo ocupado nos Correios, exercido no momento do 
delito. 
 
“A perda do cargo público, por violação de dever inerente a ele, necessita ser por crime cometido no exercício 
desse cargo, valendo-se o envolvido da função para a prática do delito. Dessa forma, como o crime em questão 
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fora praticado quando o acusado era empregado público da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, não 
poderia, sem qualquer fundamentação e por extensão, ser determinada a perda do cargo na UFPE”, justificou. 
 
O ministro ressalvou que, caso o novo cargo guarde correlação com as atribuições do anterior, é devida a perda 
da nova função, desde que devidamente justificada pelo juízo competente. 
 
Reclassificação 
 
Os ministros rejeitaram a tese apresentada pela defesa de que o juízo competente prejudicou o réu, já que a 
condenação foi por uma conduta diversa da apontada na denúncia. Segundo o relator, apesar de o réu ter sido 
denunciado pelo crime de concussão (artigo 316 do Código Penal) e condenado pelo crime de corrupção 
passiva (artigo 317), não houve irregularidade na medida. 
 
“No presente caso, ao se desclassificar a conduta, não houve qualquer prejuízo ao acusado, uma vez que 
inexistiu qualquer modificação da pena e seus reflexos”, argumentou Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Processo: REsp 1452935 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Mantida decisão que absolveu Eduardo Cunha em ação de improbidade  
 
A Segunda Turma manteve decisão da Justiça do Rio de Janeiro que inocentou o ex-presidente da Câmara dos 
Deputados Eduardo Cunha em ação de improbidade administrativa. 
 
O Ministério Público estadual denunciou Eduardo Cunha por improbidade administrativa em razão de supostas 
irregularidades em licitação da Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro (Cehab), quando ele 
ocupava a presidência da empresa (1999). 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu pela ausência de dolo e de dano ao erário e absolveu o 
ex-deputado. Segundo o acórdão, não foi demonstrado que a conduta dos envolvidos no processo licitatório 
“tenha sido orientada pelo dolo de frustrar a competição”. 
 
Súmula 7 
 
No STJ, o relator, ministro Herman Benjamin, destacou o entendimento da corte de que, para que seja 
reconhecida a conduta de improbidade administrativa, é necessária a demonstração de dolo para os tipos 
previstos no artigo 9º e artigo 11 da Lei 8.429/92 e, ao menos, de culpa nas hipóteses do artigo 10. 
 
O relator votou, então, pelo não conhecimento do recurso do Ministério Público, uma vez que modificar a 
conclusão a que chegou o TJRJ demandaria o reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, por 
aplicação da Súmula 7 do STJ. 
 
Processo: REsp 1653005 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Inovações do Código de Processo Civil agilizam a escolha de peritos na justiça 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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Julgados Indicados 

0399948-43.2014.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Telles de Menezes, j. 14.03.17 a 16.03.17 
 
Apelação Cível. Ação indenizatória. Gestação de feto anencéfalo. Direito da gestante a interrupção/antecipação 
terapêutica do parto. O STF, ao julgar a ADPF nº 54, declarou a inconstitucionalidade da interpretação segundo 
a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126 e 128, incisos I e II, 
do Código Penal brasileiro. Direito da gestante de optar pela antecipação do parto independente de 
autorização judicial. Resolução 1989/2012 do Conselho Federal de Medicina expressamente neste sentido. 
Exigência de autorização judicial por parte da equipe médica do Hospital Municipal Fernando Magalhães. 
Conduta que não traduz mero excesso de cautela e sim restrição indevida ao direito de escolha da gestante, já 
referendado pela Corte Suprema. Violação do direito à saúde, compreendido como estado físico e mental. 
Falha no serviço. Autora que foi internada no hospital e após três dias recebeu alta sem que o procedimento 
tivesse sido realizado, ao argumento de que seria necessário recorrer a via judicial para obtenção de 
autorização para a interrupção da gravidez. Responsabilidade objetiva do Município. Art. 37, §6º da 
Constituição Federal. Configuração dos elementos da responsabilização civil. Prova da ocorrência do evento 
danoso. Dano moral configurado in re ipsa. Desdobramentos psíquicos da manutenção compulsória da gravidez 
exaustivamente explanados nas audiências públicas realizadas durante o julgamento da ADPF nº 54. Lesão à 
esfera personalíssima da autora. Dever de indenizar. Dano material comprovado. Provimento do recurso. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Assuntos de diminuta complexidade 
 

Correlação da Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ. 
 
Página atualizada com os novos verbetes sumulares publicados no Diário da Justiça Eletrônico - DJERJ em 
08/03/2017 (verbetes sumulares de n.º 350 a 358) no Banco do Conhecimento em Jurisprudência / Assuntos de 
Diminuta Complexidade. 
 
O acesso à correlação pode ser realizado por meio de 2 (dois) índices: o analítico ou o remissivo. Além disso, 
contempla a  síntese dos julgamentos realizados nos conflitos de competência entre Câmaras Cíveis e Câmaras 
Cíveis especializadas, com eficácia vinculante, cujas deliberações são de observância obrigatória para todos os 
Órgãos do Tribunal.  
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Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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